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Considerando que o n~u tem apenas direito a ser pago 
pelo seu trabalho; 

Por estes fundamentos: 
Accordam os juizes da Camara Civil do Tribunal Civil 

e Criminal julgar procedente a acção e condemnam o reu a 
pagar a quantia pedida, juros da móra e custas, descontada, 
porem, a importancia de seu trabalho, que será liquidada na 
execucão. 

Rio, 24 de Setembro de r903.-Segurado, Presidente.­
Viveiros de Castro, Relator.-Carvalho e Mel/o.-J. Moreira. 

o auctor é obrigado a prestar fiança, não no 
ingresso da execução, e sim por occasiã ° do 
levantamento da quantia.-Intelligencia do ar­
tigo 259 do Regul. n. 737, de 25 de Novembro 
de 1850. 

Não se julga do excesso da penhora pelo 
valor locativo do immovel penhorado, determi­
nado unicamente pelo lançamento do imposto 
predial. 

Não annulla o processo a intervenção do 
solicitador, sem procuração, em audiencia, desde 
que a parte, por quem elle intervem, se acha 
presente, e assim tem ratiticado o acto por elle 
praticado. 

Acção de dez dias 

Embargante-Jacinlho Borges Machado Ibasse Junior. 

ElIIbargado-Hermogenes Barbosa Salgado. 

Camara Civil do Tribunal Civil e Criminal do Districto Federal 

ACCORDAM 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são 
embargante Jacintho Borges Machado lbasse Junior e em­
bargado Hermogenes Barbosa Salgado. 

Alleaam os em bargos de fi. r r 2 que deve ser reformado 
o accorda~ll de fi. r09, porque e nulla a execução: rO, porque, 
tractando-se de uma acção de assigllação de dez dias, o exe­
quente não pre~tou fiança 110 inicio da execução, como deter-

margareth
Realce
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mina o art. 259 do Regul. n. 737, de 25 de Novembro de 
1850, e assim tem decidido a jnrisprudenciados tribunaes; 
2°, porque houve excesso de penhora, recahindoella em dous 
predics que \"alem mais de vinte contos, como se verifica de 
seu valor locativo pelo lançamento do imposto predial, 
quando a quantia demandada era apenas de 4:238$460 ; 
3°, porque a penhora foi accllsada em audiencia por um soli­
citador que não tinha procuração do exequente; 

que, portanto, jurid:ca foi a sentença do juiz da .I a ins­
tancia annullando a execução e deve ser ella mantida, sendo 
para este effeito julgados provados os embargos e reformado 
o accordam de fi. 109. 

O que tudo examinado, de\"idamente ponderadas as 
allegações de facto e de direito: 

L Dispõe o art. 259 do Regul. n. 737 de 25 de Novem­
bro de 185 o que, sendo relevantes os em bargos oppostos, 
mas não provados cumpridamente nos dez dias, o juiz os 
recebera, mas, não obstante, condemnara o reu, e a sentença 
sera executada, prestando o auctorfiança. Divergente tem 
sido a jurisprudencia dos tribunaes sobre a epoca em que a 
fiança deve ser prestada, si no inicio da execução, ou si quando 
o exeq ueIlte tem de levantar o producto da arrematação, em 
outras palavras, si este artigo .constitue uma di~posição espe­
cial ou si deve ser interpretado de accôrdo C0111 o art. 556 do 
mesmo Regulamento. A Côrte de Appellação em accordam 
de 20 de .\gosto de 1900 e aConselho dq Tribunal 
Civil e Criminal em accordam de 26 de Fe\'ereiro de 1896. 
decidiram que a fiança deve ser prestada no ingressa da exe­
cução, que eUa constitue uma garantia especial para o reu, 
cujos embargos foram julgados relevantes, embora não pro­
vados, que a doutrina contrana presume a arrematação neces­
saria. qnando na acção decendial a penhora pó.des;:r feita em 
dinheiro, caso em que ficaria burlada a fiança legal. 

Mas o Tribunal da Relação do Estado de Minas Geraes, 
em accordam de 25 de Outubro de 1899, e o Superior Tri­
bunal de Jl1stiça do Estado de S. Paulo, em accordam de 29 de 
Agosto de 1893, decidiram que o art. 259 deve ser interpre­
tado de harmonia com o art. 556 § 1°, que o exeq uente não· 
e, portanto, obrigado a prestar nança no inicio da execução e 
sim só mente quando tem de levantar o preço da arr.::matação. 
Ja anteriormente a Relação de Porto Alegre em accordam de 
.21 de Junho de '1884 tinha decidido que a fiança de\e prestar­
se no levantamento daquan tia exeq uenàa, combinados os' 
arts. 259 (556 do Regul. n. 737 de 1850, e não no ingresso 
da execução,pois que seria um contrasenso obrigar o ·exeq uente 
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a uma fiança prévia sem saber qual seria o valor dos bens. 
penhorados e si appareccm bens para este fim. Sah'o o devido 
respeito que sempre inspiram as decisões da Côrte de Appel­
lação e do Conselho do Tribunal Civil e Criminal, não inter­
'preta bem o art. 259 a doutrina sustentada nos accordans 
referidos. 

O seu principal argumento e que nem sempre ha 
arrematação, pó de tambem a penhora recahir em dinheiro e 
ficaria assim burlada a garantia que a lei concede ao réu,cujos 
embargos foram julgados relevantes. Este receio seria pro­
cedente si o § 1° do art. 556 se applicasse unica e exclo.::siva­
mente ao caso da arrematação. Mas tem effeito mais vastO, 
mais comprehensivo, como prova a remissão feita ao art.297, 
onde não se tracta de producto de arrematação e sim de 
dinheiro depositado. O Regol. n.737 neste art. 55 6 § 1° 

firma a regra de que não póde o auctor receber a quantia 
exequenda pendendo embargos 011 appellação, portanto, o 
preceito se applica, quer ao caso de prcdccto ,de arrematação, 
quer ao caso de recahir a penhora em dinheiro E assim não 
tem procedencia este unico argu mento in vocado nos accordans 
referidos. Nem o elemento historicu, nem o elemento gram­
matical, nem o elemento racional auctorisam tal interpretação. 
O elemento historico, porque identica disposição ja existia na 
Ord. L. 3, T. 25, pr. e ahi esta bem expressamente determi­
nado qlle a fiança sómente sera prestada quando o auctor 
tiver de 'levantar a q llantia exeq uenda. O elementO gram ma­
tical, porque a sentença só recebe sua real e effectiva execução 
pela entrega ao exequente do objecto da condemnação e é 
neste momento qu,: a fiança deve ser prestada. O elen1 ento· 
racional porque o fim da lei é garantir o réu, cuja condel11na­
ção não passou ainda em jalgado, contra o credor; póde tor­
nar-se, elle, afinal, vencedor, opera-se então a restituiç;10 da 
quantia recebida,e é para garantir essa restituiçào que a fiança 
é prestada. Portanto, ella só mente pó de ser exigida não no 
ingresso da execução e sim por occasião do levantamento da 
quantia, quer se tracte do producto de uma arrematação, 
que.r de dinheiro penhorado ou depositado. 

Não procede, pois, a nullidade arguida. 
lI. O valor locati,'o ,je um predio é um dos elementos 

para sua justa avaliação, mas não constitue por si só· 
essa a valiacão. Si assim fosse, a lei teria dispensado a 
avaliacãohastaria exhibir a certidão do lançamento do im­

.posto predial. Dep::>is duas, outras ~onsideraçõ,es ~iemonstraIl; 
a improcedencia desta argUlda nullIdade. PrImeIramente so 
depois da avaliação é que se póde julgar si houve excesso de' 
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penhora; não estando ainda conhecido o valor dos bens 
penhorados, não se póde affirmar si são excessivos para o 
pagamento da quantia demandada.-Scntença do DR.MACEDO 
SOARES, de 24 de Setembro de 1887, confirmada pela Relação 
da Côrte, em accordam de 4 de Outubro de 1887, Direito, 
volume 45, pago 356. Depois o excesso de execução não induz 
a nullidade absoluta da penhora, mas sómcnte da parte rela­
tiva ao mesmo excesso.-Sentenca do DR. OLEGARIO AQUlNO 
E CASTRO, de 6 de Agosto de 1872, confirmada pelo Tribunal· 
do COl11mercio da Côrte, em accordam de 3 de Abril de 1873, 
DIreito, volume I, pag.490. 

UI. E' certo que o solicitador que accusou a penhora 
em audiencia não tinha procuração nos autos, mas consta do 
termo de audiencia ele 6. 23 que o exequellte se achava pre­
sente. Ora, a ratificação dos actos de um agente, que 
obrou sem procuração, feita pelo donJ do negocio, produz 
os mesmos efteitos, como si a procuração tivera precedido. 
- CORREA TELLEs, Digesto Portllgl/e{, volume 3, art. 602; 
PIMENTA BUFNO, Aponta1l1wtos sobre as formalidades do fJr(lCl'SSO 

civil, n. 89. Depois, cl1mo bem decidiu a Camara Civil da 
Corte de A ppellação em accordam de 22 de Março de 1897; 
confirmado pelas Camaras Reunidas em accordam de 29 de 
Julho de 1897, e do officio do juiz fazer supprir a nullidade 
resultante da falta ou insufficiellcia dos poderes do procurador, 
que não ha nullidade sem fomento de justiça, portanto, não 
ha Ilullidade desde que a pane não softreu prejuizo algum em 
seu direito, em sua defesa e em sua prova.-Direito, vo1. 85, 
pag·4 0 4· 

Por estes fundamentos: 
E considerando que, nos termos do art. 26 § 3" de seu 

Regimento, tem a Camara Civil competencia para conhecer 
dos em bargos oppostos ás suas sentenças e decidir si são elles 
de Ilullidade ou simplesmente infringentes do julgado; que 
os embargos de 6. 112 repetel!1 apenas as mesmas allegaçães 
ja sufficientemente discutidas e desprezadas, sendo simples­
mente infringentes do julgado: 

Accordam os juizes da Camara Civil do Tribunal Civil 
e Criminal julgar improcedentes os embargos de 6. 112 e 
assim decidindo condemnam o embargante no pagamento das 
custas. 

Rio, 22 de Outubro de 1903.- Vi1:ezros de Castro, relator 
e presidente, tendo tomado parte no julgamento IlOS termos 
·do art. 26 paragrapho l1nico do Decr. n. 2,464, de 17 de Feve­
reiro de 1 897.-Cal'valho e Mello.-f. Moreira. 
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